PARECER Nº 256, DE 2013
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 530, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe determina que as universidades públicas estaduais adotem critérios objetivos para o procedimento de reconhecimento de diplomas de cursos de mestrado e doutorado realizados no exterior. 

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável.
Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece prosperar, uma vez que a ausência de critérios objetivos para reconhecimento de diplomas de cursos de pós-graduação representa, no sistema atual das universidades, uma grande insegurança para os mestres e doutores que tenham obtido seus títulos acadêmicos no exterior. 

Cumpre ressaltar que, além da dificuldade que o sistema atual impõe aos acadêmicos, a discricionariedade envolvida no processo de reconhecimento – o qual muitas vezes implica “reanálise” do trabalho de conclusão de curso – também se mostra prejudicial à educação e ao mercado de trabalho, na medida em que obsta o acesso de profissionais pós-graduados e, portanto, qualificados, ao mercado de trabalho, à pesquisa e à docência em escolas e universidades.  

Muito embora existam nuances de currículo, carga horária e outras exigências acadêmicas para a obtenção dos títulos de mestre e doutor nos diversos países do mundo, entendemos que uma política educacional séria demanda que as “regras do jogo” estejam claras para os estudantes, possibilitando uma previsão da possibilidade de reconhecimento de diploma estrangeiro no Brasil, especialmente quando algum posto – acadêmico ou não – será pretendido. Essa clareza só é possível diante da existência de critérios objetivos a nortear o processo, tal como determina o projeto em tela. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 530, de 2012. 
a) João Paulo Rillo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6-3-2013.

a) Leci Brandão – Presidente

André do Prado – Beto Trícoli – Carlos Giannazi – Welson Gasparini – Leci Brandão – João Paulo Rillo – Telma de Souza
